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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 
AGRAVADO  : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ CHECHELAKY E OUTRO(S) - 

PR016300 
 CAPRICE ANDRETTA CHECHELAKY  - PR021576 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DEPÓSITO EM DINHEIRO PARA GARANTIR O DÉBITO. PRAZO PARA 
OFERECIMENTO DE EMBARGOS. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DO 
DEPÓSITO. PRECEDENTES DESTA CORTE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo o 
qual, em execução fiscal, o depósito realizado em garantia pelo devedor 
deve ser formalizado, reduzindo-se a termo, iniciando-se o prazo para a 
oposição de embargos a partir da intimação do depósito.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO 

PARANÁ contra a decisão que, nos termos do art. 557, caput e §1º-A, deu 

parcial provimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; ii) incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça; iii) divergência entre a 

orientação adotada pelo Tribunal de origem e o entendimento consolidado no 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que esta Corte não possui 

entendimento pacificado acerca do início do prazo para oferecimento de 

embargos à execução fiscal, nos casos em que o executado efetua depósito 

em dinheiro para garantir o débito, citando precedentes da Segunda Seção 

deste Tribunal, que cuida de processos envolvendo direito privado.

Aduz ainda que a Lei de Execução Fiscal não prevê exceções 

ao que dispõe seu art. 16, I.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 328/342e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que esta Corte não possui 

entendimento pacificado acerca do início do prazo para oferecimento de 

embargos à execução fiscal, nos casos em que o executado efetua depósito 

em dinheiro para garantir o débito, citando precedentes da Segunda Seção 

deste Tribunal, que cuida de processos envolvendo direito privado.

Aduz ainda que a Lei de Execução Fiscal não prevê exceções 

ao que dispõe seu art. 16, I.

Entretanto, o acórdão recorrido está em confronto com o 

entendimento desta Corte - inclusive com precedente firmado pela Corte 

Especial no julgamento de Embargos de Divergência em Recurso Especial 

-, acerca do início do prazo para o oferecimento dos embargos à execução 

fiscal, nos casos em que o executado efetua depósito em dinheiro, para 

garantir o débito.

Com efeito, o depósito realizado em garantia pelo devedor 

deve ser formalizado, reduzindo-se a termo, iniciando-se o prazo para a 

oposição de embargos a partir da intimação do depósito.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – PRAZO – ART. 16, II 
DA LEI 6.830/80 – DEPÓSITO EM DINHEIRO.
1. Feito depósito em garantia pelo devedor, deve ser ele 
formalizado, reduzindo-se a termo. O prazo para oposição de 
embargos inicia-se, pois, a partir da intimação do depósito.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1062537/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/02/2009, DJe 04/05/2009);

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO EM 
GARANTIA. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO DO 
DEPÓSITO.
1. O STJ teve oportunidade de decidir, através de sua Corte 
Especial, que o prazo para oposição de embargos inicia-se a 
partir da intimação do depósito, para que se dê conhecimento 
ao juiz e ao exequente do ato praticado. Precedentes: (REsp 
1.254.554/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 25/8/2011), (AgRg no Ag 1.192.587/SP, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
23/3/2010) e (EREsp 1.062.537/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJe 4/5/2009).
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1506980/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 31/03/2015)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0280752-4 REsp 1.634.365 / PR

Números Origem:  00317784520158160000  1415036200  1415036201  154726220148160185

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ CHECHELAKY E OUTRO(S) - PR016300 

 CAPRICE ANDRETTA CHECHELAKY  - PR021576 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 
AGRAVADO  : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ CHECHELAKY E OUTRO(S) - PR016300 

 CAPRICE ANDRETTA CHECHELAKY  - PR021576 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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